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EXECUTIVO 

LEIS 

LEI Nº 9.683/2023

Institui a LEI MORAR MULHER, que dispõe sobre 
a autorização de reserva de vagas, no momento 
do cadastro, do programa habitacional Minha 
Casa Verde e Amarela para mulheres vítimas de 
violência doméstica e ou familiar do Município de 
Salvador.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A presente Lei tem como intuito legitimar medidas, no âmbito do 

município de Salvador, que venham a combater e prevenir a violência, bem como apoiar suas vítimas.

 

Art. 2º O município de Salvador fica autorizado a reservar 5% (cinco por cento) 

das vagas, no momento do cadastro, do programa Minha Casa Verde e Amarela, para vítimas de 

violência doméstica e familiar

 

Art. 3º Para garantir o direito previsto nesta Lei, a mulher vítima de violência 

doméstica deve apresentar cópia do boletim de ocorrência (BO), constando a descrição dos fatos, ou 

cópia da decisão judicial que concedeu medida preventiva, nos termos do art. 22 da Lei Federal nº 

11.340, de 2006.

 

Parágrafo único. Os dados referentes ao benefício concedido por esta Lei serão 

protegidos e mantidos sob sigilo pelo estabelecimento de ensino.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 03 de abril de 2023.   

BRUNO SOARES REIS

Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO

Secretário de Governo

FERNANDA SILVA LORDELO

Secretária Municipal de Políticas para Mulheres,

Infância de Juventude 

LUIZ CARLOS DE SOUZA

Secretário Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas

LEI Nº 9.684 /2023

Garante o direito de prioridade de matrícula 
de irmãos na mesma unidade escolar da Rede 
Municipal de Educação do município de Salvador, 
e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica garantido o direito de prioridade de matrícula de irmãos na mesma 

unidade escolar da Rede Municipal de Educação do município de Salvador. 

§ 1° O direito de que trata o caput deste artigo fica condicionado à existência, na 

instituição, de turmas nos níveis educacionais pretendidos.

§ 2° A garantia à prioridade de matrícula aplica-se, também, aos estudantes que 

possuam os mesmos representantes legais, em razão de guarda, tutela ou processo de adoção em 

andamento.  

Art. 2° É assegurada aos irmãos a preferência de matrícula na unidade escolar mais 

próxima de sua residência.  

Parágrafo único. Caso a unidade escolar mais próxima de sua residência não 

disponha de turmas no mesmo nível educacional pretendido para os irmãos, fica-lhes assegurada a 

preferência de matrícula em unidades escolares com a menor distância possível entre elas.  

Art. 3° Para a fruição do direito assegurado nesta Lei, deverá ser observado o 

cumprimento dos procedimentos e prazos estabelecidos pelo órgão responsável pela educação no 

Município, para os processos de matrícula e de rematrícula.  

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta Lei em todos os aspectos necessários 

para a sua efetiva aplicação. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor no ano letivo seguinte ao de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 03 de abril de 2023.   

BRUNO SOARES REIS

Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO

Secretário de Governo

THIAGO MARTINS DANTAS

Secretário Municipal da Educação

LEI Nº 9.685 /2023

Dispõe sobre a obrigação de registro de 
informação bibliográfica ou explicativa sobre o 
homenageado nas placas dos logradouros, ruas, 
viadutos e espaços públicos.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituída, no âmbito da cidade do Salvador, a obrigatoriedade de 

registro, em placas informativas de ruas, logradouros, praças, viadutos e espaços públicos, dos 

dados bibliográficos ou explicativos dos homenageados, de forma sintética, utilizando-se para tal, no 

máximo, 02 (duas) linhas da citada placa.

Parágrafo único. As informações mencionadas pelo caput privilegiarão tão somente 

a titularidade e o fato mais importante criado ou realizado pelo homenageado que tenha dado nome 

ao local.

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará esta Norma, determinando, na 

oportunidade, aos órgãos envolvidos, a adoção de providências necessárias à execução e fiscalização 

da presente Lei.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições da Lei n° 5.737/2000.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 03 de abril de 2023.   

BRUNO SOARES REIS

Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO

Secretário de Governo

JOÃO XAVIER NUNES FILHO

Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano

LEI Nº 9.686 /2023

Dispõe sobre a obrigatoriedade de recuperação dos 
danos causados em vias públicas, provenientes de 
reparos realizados fora dos padrões de qualidade 
e dos materiais originalmente aplicados no local, 
por empresas públicas, concessionárias de 
serviços públicos, empresas privadas ou pessoas 
físicas, e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam as empresas concessionárias de serviços públicos ou quaisquer outras 

empresas públicas ou privadas e pessoas físicas obrigadas a reparar os danos por elas causados nos 

reparos das vias públicas realizados fora dos padrões de qualidade e dos materiais originalmente 

aplicados no local, em virtude da realização de obras e serviços de qualquer natureza. 

§ 1° Considera-se via pública, para os efeitos desta Lei, as ruas, as avenidas, as 

calçadas (passeios), os jardins, as praças, os logradouros, os caminhos, as passagens e as estradas 

que se localizem no Município de Salvador.

§ 2° Entende-se por danos toda a avaria das vias públicas ocasionada por obras e 

serviços, autorizados ou não pelo Poder Público Municipal, ocorrida depois do reparo.

§ 3° Entende-se por padrão de qualidade a utilização do mesmo tipo de material 


